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TECHNOLOGICAL INNOVATION ACTIVITIES AND COOPERATION: A CASE STUDY ON

COMPANIES OF THE “PETRÓPOLIS-TECNÓPOLIS”

RESUMO

O objetivo deste estudo é apresentar as principais características de um polo tecnológico, analisar a prática de
atividades de inovação e o esforço em P&D, bem como a existência de relação de cooperação entre as
empresas participantes do polo. Para tanto, procedeu-se a uma pesquisa descritiva realizada através de um
estudo de caso com aplicação de questionários semiestruturado, utilizando-se, para o tratamento dos dados,
da abordagem qualitativa. Os resultados demonstraram que o ambiente é favorável ao desenvolvimento
tecnológico, mas carece de articulações de parcerias. Constatou-se também que o baixo investimento e as
atividades de inovação tecnológica atualmente desenvolvidas revelam a pouca vontade para inovar. Nesse
sentido, concluiu-se que a cooperação entre os atores sociais do polo pesquisado é incipiente e que talvez seja
necessária uma mudança no enfoque da política de indução por redução da carga fiscal por outras que gerem
maior necessidade de associação no interior do polo.
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ABSTRACT

This study aims to present the main features of a Technology Industrial Pole, examine the practice of innovation
activities and analyze the effort in R&D as well as the existence of cooperative relationship between the Pole
participating companies. For that, a descriptive research was proceededthrough a case study with the application
of semi-structured questionnaires, using the qualitative approach to the data analysis. The research results
reveal that the environment is conducive to technological development, but lacks joint partnerships. It was
also found that low investment and the technological innovation activities currently carried out point to the
unwillingness to innovate. Accordingly, it is considered that the cooperation between the Pole social actors
are weak and that it may be necessary a focus change in the policy-induced reduction of the tax burden by
other policies to engender greatest need for association within the Pole.
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1. INTRODUÇÃO

A dinâmica da sociedade atual tem provocado, ao
longo dos anos, inúmeras mudanças no cenário
organizacional, diminuindo as fronteiras empresariais
e exigindo das corporações um processo de adaptação
constante. Neste contexto, a cooperação com outros
atores sociais torna-se cada vez mais importante para
que uma organização possa manter a sua
competitividade no mercado e agir estrategicamente
no ambiente de negócio (KATO, GOBARA & ROSSONI, 2008).

Assim, devido à forte concorrência que as empre-
sas menores têm enfrentado (principalmente de em-
presas internacionais), elas tendem a seguir estraté-
gias de cooperação em áreas como a de tecnologia
e se organizam em aglomerações. Adicionalmente,
o próprio governo tende a incentivar a cooperação e
a criação de “centros tecnológicos” como “polos de
tecnologia” com o intuito de ajudar essas empresas
a se desenvolverem na nova dinâmica social. Estes
“aparatos”, de acordo com Cassiolato & Lastres
(2003), passam a ser um instrumento estratégico de
um conjunto de empresas que se posicionam desta
forma com o objetivo de vencer a concorrência.

Segundo De Faria, Lima & Santos (2010), no con-
texto atual, as empresas começaram a participar, tan-
to formal como informalmente, em atividades con-
juntas, como em parcerias de divulgação e marketing,
coprodução, recursos compartilhados, ou em desen-
volvimento conjunto. Ainda de acordo com os mesmos
autores, os limites da inovação estão mudando de
uma situação em que as empresas realizam ativida-
des de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), principal-
mente no âmbito interno, para uma realidade onde
a colaboração de parcerias empresariais e aquisição
externa em P&D são comuns, correspondendo a uma
inovação aberta.

Alguns estudos evidenciaram que as empresas
têm maiores ganhos ou melhores desempenhos quan-
do adquirem inovações tecnológicas, P&D externa,
ou quando aumentam as parcerias e as atividades
de P&D (NEGASSI, 2004; IRWIN, HOFFMAN & LAMONT, 1998;
ZOUAIN & PLONSKI, 2006; DE FARIA, LIMA & SANTOS, 2010).

Para De Faria, Lima & Santos (2010), a empresa
consegue obter maior conhecimento para o processo
de inovação quando melhora sua própria P&D. As
empresas com capacidade de aproveitar o conhe-

cimento gerado para outros lugares têm um efeito
positivo para ser uma inovadora bem-sucedida. Além
disso, Negassi (2004) observou, em seu estudo, que
a intensidade de P&D aumenta de acordo com o au-
mento do nível de cooperação, e que o ganho au-
menta quando se tem gasto em aquisição de patentes
ou em itens de P&D. Irwin, Hoffman & Lamont (1998)
estudaram a relação entre a aquisição de inovações
tecnológicas e o desempenho organizacional de uma
amostra de 189 hospitais, e encontraram relação
positiva e significativa entre a aquisição de inovações
tecnológicas em material médico-hospitalar e o de-
sempenho financeiro.

Nesse contexto, o objetivo principal deste artigo
é apresentar as principais características do polo tec-
nológico localizado no Município de Petrópolis, Rio
de Janeiro (denominado “Petrópolis-Tecnópolis), e
analisar, através da percepção de empresários da re-
gião, a prática de atividades de inovação e o esforço
em P&D, bem como a existência de uma relação de
cooperação entre as empresas participantes do polo.
A hipótese que se levantou é que, por estarem loca-
lizadas em um polo tecnológico e cercadas por ins-
tituições de ensino e pesquisa, há a probabilidade de
tais empresas terem um alto grau de colaboração e
elevado esforço para inovar.

Para a realização da pesquisa, procedeu-se a um
estudo de caso com coleta de dados por meio de
questionários semiestruturados, elaborados com base
no modelo adotado pela Pesquisa de Inovação
Tecnológica (Pintec-2005), realizada pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007), cujo
objetivo foi fornecer informações para a construção
de indicadores das atividades de inovação tecnológica
e de relações de cooperação para a inovação das
empresas brasileiras com dez ou mais funcionários.

O estudo se justifica pelo aumento crescente da
criação de centros de inovação tecnológica como
estratégia de desenvolvimento econômico e social
com financiamento privado e governamental. Nesse
sentido, é importante avaliar os resultados desses
investimentos para aumentar a competitividade das
empresas através da disseminação do conhecimento
tecnológico. Além disso, boa parte dos estudos reali-
zados recentemente, como os da Pintec (2000, 2003,
2005), não abarcam as empresas menores, com me-
nos de dez empregados. Assim, existe a necessidade
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de acompanhar o desenvolvimento dessas empresas
para que, futuramente, possam servir de experiência
para outras organizações empresariais do ramo.

2. POLO TECNOLÓGICO

A literatura atual fornece uma gama de definições
sobre o tema. Talvez por isso não haja uma definição
exata do termo “polo tecnológico”. Muitos autores
utilizam o mesmo conceito tanto para “parques”
quanto para “polos”, mas, nesse, tópico apresenta-
se de forma sintética a diferença entre eles.

Para Medeiros (1996), “polo tecnológico” é uma
cidade ou região que adota um programa inovador e
com visão de futuro, reunindo, articulando e inte-
grando diversos parceiros. Esse programa é composto
por projetos voltados para o aumento da compe-
titividade das empresas e sintonizados com os efeitos
das inovações tecnológicas recentes no emprego, no
meio ambiente e no espaço urbano.

Segundo Barbieri (1994), os polos de tecnologia
são agrupamentos espontâneos de empresas de base
tecnológica, cuja criação é incentivada pela existên-
cia de recursos humanos e laboratoriais das insti-
tuições de ensino e pesquisa de alto nível, localizadas
nas proximidades.

Já o “parque tecnológico”, de acordo com Lotufo
(2003), é uma organização gerida por especialistas,
cujo principal objetivo é aumentar a riqueza da co-
munidade, através da promoção da cultura da inova-
ção e da competitividade das empresas e instituições
baseadas no conhecimento que lhe estão associadas.
Os parques tecnológicos oferecem espaço, estrutura
predial e infraestrutura para as empresas e, geral-
mente, envolvem os seguintes aspectos: (i) laços for-
mais e operacionais entre empresas, universidades e
P&D; (ii) estímulo à transferência de tecnologia e à
participação de firmas baseadas em tecnologia; e (iii)
a oferta de serviços, como promoção das empresas
e apoio para obtenção de financiamentos (LASTRES &
CASSIOLATO, 2005). Por essas razões, Zouain & Plonski
(2006) consideraram o parque tecnológico a forma
mais completa de cooperação entre universidades e
institutos de pesquisa com o setor empresarial.

A Associação Nacional de Entidades Promotoras
de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas –
Anprotec definiu os parques tecnológicos como com-

plexos industriais de base científico-tecnológica, or-
ganizados, concentrados e com certo nível de coope-
ração, que agregam empresas cuja produção se ba-
seia principalmente em pesquisa tecnológica desen-
volvida em centros de P&D (PEREIRA & PEREIRA, 2002).

Assim, Medeiros (1996) explicou que os polos se
diferenciam dos parques porque eles têm uma área
ampla no território e podem aparecer espontanea-
mente, isto é, surgem a partir de pré-condições exis-
tentes em determinado local. Os parques funcionam
em instalações próprias e bem definidas, como dentro
de uma universidade, onde pode existir um “parque
científico”. Todavia, como o objeto de estudo dessa
pesquisa é denominado de “polo”, optou-se por man-
ter essa denominação, utilizando-o como o conceito
mais apropriado.

Segundo Costa (2005), alguns elementos podem
ajudar a caracterizar um polo tecnológico. Citando
Benko (1996), aquele autor sugeriu uma série de
variáveis que podem ser utilizadas para tentar indicar
a existência de um polo, as quais são possíveis acres-
centar algumas outras. Tais itens são características
que devem, em menor ou maior grau, estar presentes
para que possa ser avaliado um polo de tecnologia
como “verdadeiro”. São eles:

• proporção de cientista e técnicos no emprego
geral;

• volume de gastos com P&D;

• nível de aperfeiçoamento e de tecnologia embar-
cada nos produtos fabricados no tecnopolo;

• taxa de crescimento no interior do setor;

• número de empresas envolvidas e volume de
negócios com tecnologia de ponta;

• integração com outros centros de desenvolvi-
mento científico e tecnológico, como gerador e
absorvedor de informação.

3. INOVAÇÃO TECNOLÓGICA

Ao se pesquisar sobre inovações, encontraram-
se definições sobre o termo da forma mais variada.

Para Schumpeter (1985), a inovação pode ser tra-
tada como a introdução de novas combinações pro-
dutivas economicamente viáveis que, estimuladas
por agentes econômicos, proporcionam mudanças,
podendo desestabilizar a economia e provocar uma
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reorganização social e econômica, o que não necessa-
riamente leva a inovações técnicas.

Longo (2000) a definiu como a solução de um pro-
blema tecnológico, utilizada pela primeira vez, des-
crevendo o conjunto de fases que vão desde a pes-
quisa até o uso prático, compreendendo a introdução
de novo produto no mercado, em escala comercial,
tendo, em geral, fortes repercussões socioeco-
nômicas.

Zouain & Plonski (2006) destacaram a relevância
da inovação tecnológica para o crescimento e a
competitividade das corporações. Os autores defen-
deram que é preciso promover políticas públicas e
estratégias que estimulem a competitividade das
companhias através da criação de ambientes indu-
tores da inovação tecnológica.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –
IBGE (2007), ao tratar a questão da inovação, adotou
uma série de definições úteis à análise do processo
inovador. Nesse sentido, um produto tecnologica-
mente novo é aquele cujas características fundamen-
tais (especificações técnicas, componentes e mate-
riais, software incorporado e outros) diferem significa-
tivamente de todos os produtos previamente produ-
zidos pela empresa e/ou por outras empresas. Ade-
mais, um produto pode ser melhorado através da
utilização de matérias-primas ou componentes de
maior rendimento. Por outro lado, os novos processos
de produção envolvem a introdução de novos
métodos, procedimentos, sistemas, máquinas ou
equipamentos que diferem substancialmente daque-
les previamente utilizados pelas empresas. Há tam-
bém as melhorias significativas dos processos de pro-
dução que envolvem importantes mudanças tecnoló-
gicas parciais em processos já adotados.

Desta forma, complementando os conceitos an-
teriores, Andreassi (2007) ratificou que a inovação
pode ser de produto, de processo, de gestão e modelo
de negócio. Todavia, para a sequência do estudo,
cabe diferenciar a “inovação tecnológica” de “ativi-
dades inovativas”, conceito que é utilizado pela
Pesquisa de Inovação Tecnológica – 2005 (IBGE, 2007)
para a construção dos indicadores de inovação das
empresas brasileiras. A “inovação tecnológica”, como
descrita anteriormente, compreende novos produtos
e processos, bem como significantes mudanças de
produtos e processos. Já as “atividades inovativas”

foram classificadas em sete grupos (ANDREASSI, 2007:
10-11), conforme se observa a seguir.

• P&D: entendida como o trabalho criativo desen-
volvido em uma base sistemática a fim de au-
mentar o conhecimento existente.

• Engenharia industrial: se refere à aquisição de
equipamentos e ferramentas, a procedimentos
de controle de qualidade (métodos e padrões),
ou em mudanças de métodos e padrões, visando
a produzir um novo produto ou aplicar um novo
processo.

• Início de produção: se refere a modificações de
produtos e processos, treinamento de pessoal
em novas áreas e/ou técnicas.

• Marketing de novos produtos: se refere a ativida-
des relacionadas ao lançamento de novo pro-
duto, à adaptação do produto a diferentes mer-
cados e à comercialização pioneira, dentre ou-
tros aspectos.

• Aquisição de tecnologia tangível: compreende
a aquisição de máquinas e equipamentos tecno-
lógicos conectados com as inovações de produto
e processo introduzidas pela empresa.

• Design: corresponde a atividades relativas à de-
finição de procedimentos, especificações téc-
nicas e aspectos operacionais necessários à pro-
dução do novo objeto ou introdução do novo
processo (design meramente estético não é
considerado atividade inovativa).

Andreassi (2007) destacou que essa classificação
foi desenvolvida em 1992 pela Organização para
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE)
e orientada através do Manual de Oslo, que serve
de guia para a coleta de indicadores de inovação
tecnológica.

A Pintec-2005 acompanhou o Manual de Oslo de
1997 para classificar as atividades inovativas que, por
sua vez, basicamente seguiram classificação seme-
lhante à apresentada por Andreassi (2007), mas com
oito tipos, tais quais: atividades internas de P&D; aqui-
sição externa de P&D; aquisição de outros conheci-
mentos externos; aquisição de software; aquisição
de máquinas e equipamentos; treinamento; intro-
dução das inovações tecnológicas; e projeto industrial
e outras preparações técnicas para a produção e
distribuição. Portanto, para o objetivo proposto neste
estudo; será seguido o modelo da Pintec.
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 Vistas as definições de “polo tecnológico” e “ino-
vação”, buscou-se, a seguir, tratar do tópico coope-
ração, para completar o quadro definitório necessário
à análise proposta neste artigo.

4. COOPERAÇÃO

Segundo Plonski (1998), a cooperação representa
a base da sociedade atual, estando fortemente rela-
cionada com o desenvolvimento institucional das or-
ganizações que habitam a atual economia. Na litera-
tura, é possível identificar diversos conceitos do termo
cooperação.

Para Araújo Filho & Maculan (2005), a cooperação
pode ser considerada como um tipo mais elaborado
de interações de ações realizadas em conjunto, pois
se trata de uma atividade voluntária que demanda o
atendimento de um objetivo estabelecido de forma
compartilhada, por meio de discussão e intermediação.

De acordo com a Pintec-2005 (IBGE, 2007: 23), a
cooperação para a inovação é definida como “a
participação ativa da empresa em projetos conjuntos
de P&D e em outros projetos de inovação com outra
organização (empresa ou instituição) o que não im-
plica, necessariamente, que as partes envolvidas ob-
tenham benefícios comerciais imediatos”.

Quintana-García & Benavides-Velasco (2004) en-
tenderam que a participação em projetos com outra
empresa e o acordo de cooperação interempresa são
opções estratégicas de ajustamento para se ter aces-
so a habilidades e conhecimentos que a empresa não
tem, mas são necessárias para manter o processo
de desenvolvimento de novos produtos. Ainda segun-
do os mesmos autores, o benefício pode surgir quando
duas firmas cooperam em algumas atividades em um
contexto de aliança estratégica e, ao mesmo tempo,
competem umas com as outras em outras atividades.

Zouain & Plonski (2006) realçaram a necessidade
de estabelecer relações profícuas e duradouras entre
as universidades, institutos de pesquisa e as empresas
através de modelos de cooperação. Os referidos auto-
res apontaram que esses sistemas de cooperação
favorecem a renovação dessas organizações, tor-
nando-as capazes de enfrentar demandas emer-
gentes cada vez mais complexas.

Santos, Diniz & Barbosa (2004) comentaram que,
para facilitar o entendimento, é necessário fazer

divisão entre pelo menos duas formas de cooperação:
“(a) a cooperação coordenada por uma instituição
representativa de associação coletiva com autonomia
decisória;” e “(b) a cooperação caracterizada pela
colaboração feita para solucionar objetivos especí-
ficos, limitados e sem autonomia decisória, indepen-
dentemente da negociação e do objetivo predefinido
das partes”.

De acordo com os mesmos autores, a cooperação
pode ainda ser subdividida segundo seu número de
integrantes em dois tipos. O primeiro tipo consiste
na cooperação multilateral, que pode ser exemplifi-
cada por um sindicato, uma associação de produ-
tores, uma cooperativa de crédito, um consórcio de
exportação, um centro de tecnologia ou um centro
de treinamento de mão de obra de gestão coletiva
ou de associações. O segundo tipo chama-se de
cooperação bilateral e pode ser exemplificado como
relações formais ou informais de troca de conheci-
mento, compra de tecnologia, joint ventures, desen-
volvimento conjunto de produtos ou serviços e rela-
ções de longo prazo cliente/fornecedor.

Para Porter (1998), empresas rivais competem
intensamente para ganhar e para reter consumi-
dores. Certamente, sem uma competição vigorosa,
a aglomeração fracassaria. No entanto, também exis-
te a cooperação entre indústrias correlatas e institui-
ções locais. A cooperação consegue existir juntamen-
te com a competição porque elas ocorrem em dife-
rentes dimensões e entre diferentes atores.

Além disso, Cassiolato, Britto & Vargas (2005) pon-
deraram que “as empresas inseridas em arranjos co-
operativos com vistas a desenvolver atividades  ino-
vativas tendem a apresentar um desempenho supe-
rior em relação àquelas que não participam de tais
arranjos, independentemente do grupo considerado”.

Assim, entende-se que, num polo, existem várias
interações em termos de diversidade e de intensidade
entre os diversos agentes econômicos envolvidos. De
acordo com Araújo Filho & Maculan (2005), a diver-
sidade e a intensidade das interações são elementos
que auxiliam na caracterização do ambiente e do tipo
de interação de um polo tecnológico.

Acompanhando o entendimento anterior, para
Santos, Diniz & Barbosa (2004), os polos tecnológicos
possuem ainda outras características que são consi-
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deradas muito interessantes, sendo a principal delas
a enorme importância econômica, competitiva e social
que tem a cooperação nessas experiências. Parte dos
ganhos competitivos obtidos é atribuída à cooperação
desenvolvida pelas empresas desses “polos”. Estes
ganhos podem ser constatados pela taxa de cresci-
mento das exportações e pela capacidade inovadora
gerada pela economia local, tornando as atividades
inovadoras mais complexas.

Para De Faria, Lima & Santos (2010), quanto ao
âmbito e à complexidade das atividades de inovação,
as empresas em setores mais intensivos em tecnolo-
gia têm uma maior propensão para estabelecer acor-
dos de cooperação em P&D e inovação. Como obser-
varam os mesmos autores, o comportamento colabo-
rativo é mais provável em empresas com maior inten-
sidade tecnológica, devido ao maior grau de com-
plexidade, bem como aos seus processos mais rápidos
de produção de uso e conhecimento. Assim, uma de-
cisão firme de cooperar em matéria de inovação é
impulsionada pelo fato de que a cooperação é uma
forma eficiente de aumentar a probabilidade de
sucesso de projetos de inovação.

Todavia, Cassiolato, Britto & Vargas (2005) afir-
maram que “os processos colaborativos tendem a
ser de longo prazo, a maior parte iniciada mais de
dez anos antes da realização da pesquisa”. Ademais,
há a possibilidade de processos colaborativos infor-
mais não serem informados em pesquisas em função
de os participantes os subestimarem, implicando
pesquisas que demonstram falta de colaboração
quando existe a colaboração informal.

Em suma, para o objetivo deste estudo, buscou-
se identificar as relações entre um amplo conjunto
de atores que, interligados por canais de troca de
conhecimento e/ou articulados em redes, formam o
que se denomina de Sistema Nacional de Inovação.
Assim, eis algumas das relações selecionadas para
análise: compra de matéria-prima em conjunto; troca
de informações a respeito de um novo produto; con-
sulta entre empresas do mesmo setor para definir
preço de venda; criação de um novo produto em con-
junto; relação de longo prazo com cliente/fornecedor;
interação através de sistema operacional/gerencial
ou Internet; parcerias com outras empresas, joint ven-
ture, com fornecedores de insumo, clientes, concor-
rentes, universidades, institutos de pesquisa, com

centros de capacitação profissional, instituições de
testes, ensaios e certificações; e com agentes
financiadores (bancos, governo), dentre outros.

5. METODOLOGIA

A presente pesquisa, quanto aos objetivos, é
descritiva. De acordo com Cervo & Bervian (2002), a
pesquisa descritiva observa, registra, analisa e cor-
relaciona fatos ou fenômenos sem manipulá-los, na
tentativa de descobrir com que frequência ocorrem
os fenômenos, bem como sua natureza e suas ca-
racterísticas.

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa
pode ser considerada como um estudo de caso, já
que a análise realizada envolve um polo tecnológico
e um grupo de empresas, mais as relações de
cooperação e atividades inovativas estabelecidas
neste polo. Assim, Cervo & Bervian (2002) destacaram
que a pesquisa descritiva pode assumir a forma de
estudo de caso, que é definido como uma investi-
gação sobre um determinado indivíduo, família, grupo
ou comunidade.

Do ponto de vista da forma de abordagem do pro-
blema, a pesquisa é qualitativa. Segundo Silva & Me-
nezes (2001), é por meio desse tipo de pesquisa que
se verifica que a interpretação dos fenômenos e a
atribuição de significados são básicas, não sendo ne-
cessário o uso de métodos e técnicas estatísticas.

Nesse contexto, para a realização do objetivo des-
te estudo, inicialmente buscaram-se informações
através de entrevistas realizadas com a comissão
gestora do polo tecnológico. Primeiro, foi realizada
uma entrevista com o gerente geral e, depois, com a
coordenadora. Essas entrevistas tinham como objetivo
obter maior conhecimento do funcionamento do polo
e das atividades desenvolvidas, assim como identificar
as empresas participantes. Assim, procurou-se obter
o máximo de informações, utilizando-se um roteiro
para as entrevistas, que continha apenas tópicos so-
bre os quais se pretendeu conversar.

Na sequência, foi elaborado um questionário com
base no modelo adotado pela Pesquisa de Inovação
Tecnológica (Pintec-2005), realizada pelo IBGE (2007),
cujo objetivo é de fornecer informações para a
construção de indicadores das atividades de inovação
tecnológica e de relações de cooperação para a
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inovação das empresas brasileiras com dez ou mais
empregados.

As perguntas do questionário foram agrupadas em
cinco blocos: o primeiro bloco se referiu à identificação
do entrevistado e das características da empresa; o
segundo compreendeu a realização de atividade de
inovações tecnológicas realizadas pelas empresas; o
terceiro pretendeu identificar a frequência dos gastos
em atividades inovativas; e, por fim, o quarto e o
quinto blocos tiveram como objetivo identificar a
relação de cooperação (ou parceria) entre os atores
sociais da região, isto é, a relação entre as empresas,
instituições de ensino e pesquisa, instituições de
certificações e financeiras e o governo.

As perguntas do questionário foram elaboradas
de modo que as respostas formassem índices (de 0 a
3), onde o “0” representou a medida mais baixa,
indicada por nulo, nenhuma, não desenvolve ou sem
importância, e o “3” indicou a medida mais alta,
representada por alta, excelente ou sempre. Depois
de concluído o questionário, realizou-se um pré-teste
com três empresas pequenas não participantes da
amostra para a realização de alguns ajustes.

Após os ajustes necessários, buscou-se o contato
com todas as organizações empresariais da lista, isto
é, com as 66 empresas conforme lista fornecida pela
comissão gestora do projeto Petrópolis-Tecnópolis.
Todavia, houve a necessidade de descartar 12 delas,
pois seis não estavam mais localizadas no município,
quatro haviam encerrado as atividades e outras duas
estavam com nomes repetidos (utilizaram o nome
fantasia e o nome comercial como se fossem em-
presas diferentes). Desta forma, os questionários
foram enviados juntamente com uma carta de apre-
sentação para as 54 empresas restantes e foram re-
colhidos pessoalmente 32 deles, ou seja, a  amostra
final foi de 32 empresas.

Os dados coletados foram organizados em pla-
nilhas e, para melhor elucidar o entendimento e a
interpretação dos mesmos, optou-se por agrupar os
quatro índices utilizados no questionário em apenas
dois, formando os resultados “A” (nulo e baixo) e
“B” (médio e alto).

6. O PROJETO PETRÓPOLIS-TECNÓPOLIS

Atualmente, existe em Petrópolis, município do
Estado do Rio de Janeiro, um movimento denominado

“Petrópolis-Tecnópolis”. Este movimento visa ao
desenvolvimento social e econômico por meio do
crescimento e da atração de empresas e instituições
de base tecnológica. O objetivo é contribuir para a
geração de riqueza e o desenvolvimento regional
sustentável, através da atração, da fixação e do
apoio ao crescimento de instituições e de empresas
de base tecnológica, promovendo a qualidade de vida
da população. Segundo informações da comissão
gestora, o projeto conta com a participação de 54
empresas ativas (dados de dezembro de 2009).

Conforme o plano-piloto do projeto, o governo
municipal concede uma série de benefícios para que
essas empresas se fixem na região, tais como: o
suporte à localização e instalação; suporte através do
acesso a incentivos fiscais; projetos de captação de
recursos; rodadas de negócios; capacitação e
assessoria empresarial; sistematização de acesso aos
mercados nacional e internacional; integração e
suporte para novos empreendimentos de tecnologia
da informação (TI), dentre outros; além de um pro-
grama em andamento de capacitação de mão de obra.

Os principais incentivos fiscais oferecidos pelo
governo local são os seguintes: a redução de ISS
(Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza), que
varia de 2% a 5%; isenção do IPTU (Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana) por até dez
anos; isenção da taxa de licença para estabeleci-
mento; isenção das taxas de licença para execução
de obras, taxas de vistoria parcial ou final de obras;
redução da base de cálculo em até 60%, incidentes
sobre o valor da mão de obra contratada para exe-
cução das obras de construção; e isenção da taxa de
vigilância sanitária por até dez anos. Alguns incentivos
são ampliados, como no caso de constituição de con-
domínios empresariais ou empresas de base tecno-
lógica estabelecidas individualmente, que passam a
ter isenção do IPTU por até 15 anos e isenção da
taxa de vigilância sanitária por até 15 anos.

Os estímulos econômicos são vinculados aos novos
empreendimentos e constituem-se nas seguintes me-
didas: subsídio aos serviços de infraestrutura; auto-
rização de uso gratuita ou onerosa de áreas de terras
ou galpões, quando pertencentes ao patrimônio pú-
blico municipal; permuta de áreas; elaboração de pro-
jetos e/ou serviços de consultoria; subvenção refe-
rente a despesas de transporte de maquinário, móveis
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e utensílios quando da instalação de novas empresas;
autorização de uso gratuita ou onerosa de espaços
em condomínios empresariais, incubadoras de em-
presas ou unidades individuais, por período de até
60 meses, em imóvel pertencente ao  patrimônio
público municipal ou em imóveis alugados pelo Exe-
cutivo municipal.

Além disso, os incentivos fiscais e estímulos eco-
nômicos poderão ser concedidos isolada ou cumulati-
vamente, em montante limitado à disponibilidade de
recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico
do Município de Petrópolis (Fundemp).

Todavia, para que empresas consigam os bene-
fícios citados, elas deverão estar enquadradas em
demandas que serão avaliadas, considerando-se al-
guns itens: o impacto no desenvolvimento econômico
do município; alcance social do empreendimento;
base tecnológica; localização em condomínios em-
presariais ou em incubadoras de empresas; aderência
às diretrizes do plano diretor de Petrópolis; efeito
multiplicador da atividade; aquisição de bens e ser-
viços; contratação de mão de obra; e emplacamento
de veículos no município, dentre outros.

7. INSTITUIÇÕES

Além das informações supracitadas, registrou-se
a existência ou participação de diversas instituições
na região, tais como:

• instituições de pesquisas técnico-científicas – a
região conta com o Laboratório Nacional de Ciên-
cia e Tecnologia (LNCC), que se estabeleceu na
região em 1998, com o Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(Inmetro), que está localizado bem próximo, em
Xerém1, que atua também como instituição cer-
tificadora e para realização de ensaios, visando
à melhora de qualidade do produto; Laboratório
de Bioinformática (Labinfo), que é dedicado à linha
de pesquisa sobre biologia computacional; e o
recém-criado Macc – Medicina Assistida por
Computação Científica, apoiado pelo Instituto Na-
cional de Ciência e Tecnologia (INCT), cujo objetivo
é realizar pesquisa e desenvolvimento em compu-
tação científica e suas aplicações na medicina;

• instituições financiadoras de projetos – Financia-
dora de Estudos e Projetos (Finep), Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq) e Fundação de Amparo à Pesquisa
do Estado do Rio de Janeiro (Faperj);

• instituições que apoiam formalmente o projeto
– Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas
Empresas (Sebrae), Secretaria de Estado de
Cultura do Rio de Janeiro (SEC-RJ), Prefeitura
Municipal de Petrópolis (PMP), Ministério de
Ciência e Tecnologia (MCT);

• fundações – Fundação Parque de Alta Tecno-
logia de Petrópolis (Funpat), Fundação Dom Cin-
tra e Fundação de Apoio ao Desenvolvimento
da Computação Científica (Facc).

• instituições de ensino localizadas no município –
de acordo com o Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep,
2009), as instituições de ensino (faculdades, uni-
versidades e cursos) de nível superior aprovados
pelo Ministério da Educação (MEC) localizadas
em Petrópolis são sete, a seguir explicitadas:
Centro Federal de Educação Tecnológica Celso
Suckow da Fonseca (Cefet/RJ); Faculdade Arthur
Sá Earp Neto (Fase); Faculdade de Medicina de
Petrópolis (FMP); Instituto Superior de Tecnologia
em Ciência da Informação de Petrópolis
(ISTCCP); Centro Universitário Serra dos Órgãos
(Unifeso); Instituto Teológico Franciscano (ITF) e
Universidade Católica de Petrópolis (UCP).

O projeto das incubadoras ainda é embrionário,
envolvendo apenas empresas pequenas e pouco
significativas para o desenvolvimento tecnológico
local. Até recentemente, existiam três incubadoras
na região: a do LNCC, a da UCP e a da Funpat.
Atualmente, só a incubadora do LNCC está em
atividade.

8. INFRAESTRUTURA FÍSICA

A proximidade do município com importantes
centros econômicos do País proporcionou uma vanta-
gem para a criação do polo na região. Além disso, o
município é cortado pela BR-040, importante via que,
atualmente, encontra-se em boas condições de con-
servação e fornece acesso a Juiz de Fora, Belo Hori-
zonte, além de contar, ainda, com o entroncamento
da BR-393, em Três Rios, possibilitando o acesso a1 Distrito do Município de Duque de Caxias, próximo a Petrópolis.
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São Paulo e, também, ao Nordeste do Brasil. Além
disso, o município está localizado a apenas 80km do
centro do Rio de Janeiro, a 50km do Aeroporto Inter-
nacional Tom Jobim e a 60km do Aeroporto Santos
Dumont.

Ademais, o município conta com um módulo co-
mercial avançado da Embratel e é atravessado pelo
tronco de fibra ótica que liga o Rio de Janeiro a Belo
Horizonte. Atualmente, já existe a rede de fibra ótica
até o centro da cidade, como também já foi instalada
para alguns bairros mais distantes, como Corrêas,
Nogueira e Itaipava.

Ainda, segundo informações do comitê organiza-
dor, a cidade possui cerca de 500km de rede metálica,
constituída por 152km de cabos subterrâneos e
352km, por via aérea.

Em suma, existem outros itens associados à estrutu-
ra como a questão da estrutura administrativa, de trans-
porte, urbanização, rede elétrica, mão de obra técnica,
saneamento básico, centro comercial e centros de lazer,
que foram citados como em boas condições.

9. CARACTERIZAÇÃO DAS EMPRESAS
PARTICIPANTES DO PETRÓPOLIS-TECNÓPOLIS

As empresas da região são basicamente empresas
jovens. Ao todo, foram encontradas 54, mas apenas

32 responderam ao questionário. Dessas, somente
quatro têm entre 15 e 20 anos de funcionamento,
nove delas têm entre dez e 15 anos, outras dez têm
entre cinco e dez anos e, nove têm menos de cinco
anos. Com relação ao porte, cuja classificação é
elaborada de acordo com o número de funcionários,
o resultado apontou que todas possuem menos que
cem funcionários empregados na região. E, utilizando-
se a classificação de acordo com seu faturamento
anual2, aproximado, os resultados apontaram que 56%
delas apresentaram receita bruta anual igual ou inferior
a 240 mil reais; 22% alcançaram receita de 240 mil
reais a 2,4 milhões de reais; 13% com receita de 2,4
milhões de reais a 12 milhões de reais; e  9% com
receita bruta anual acima de 12 milhões de reais.

Constatou-se que a maioria das empresas (56%)
desenvolve softwares e mídias interativas, outras são
empresas de manutenção e vendas de equipamentos
(16%), projetos de rede e consultoria em TI (9%),
provedores de acesso à Internet (6%), e o restante,
em pequena proporção, realiza outras atividades,
conforme explicita o Quadro 1.

Além disso, pode ser observado, com o auxílio do
Quadro 1, que a maior parte das empresas tem, em
média, dez pessoas empregadas, o que caracteriza
que, além de serem jovens, são empresas que ainda
empregam pouco, pois a média geral de pessoas
empregadas no conjunto de empresas analisadas é
de 14 pessoas por empresa.

2 Conforme critério estabelecido pela Receita Federal do Brasil, as empresas são classificadas como micro, receita bruta anual igual ou inferior
a 240 mil reais; pequena, receita bruta anual de 240 mil reais a 2,4 milhões de reais; média, receita bruta anual superior a 2,4 milhões de
reais e igual ou inferior a 12 milhões de reais; e grande, receita bruta anual superior a 12 milhões de reais.

Quadro 1: Quantidade de empresas e média de pessoal empregado por área de atividade principal

Tipo de atividade Número de empresas % Média de pessoal empregado

Desenvolvimento de software e mídias interativas 18 56% 10

Serviços, manutenção e venda de equipamentos 5 16% 10

Projetos de rede e consultoria em TI 3 9% 6

Serviços de provedores de acesso à Internet 2 6% 26

Biotecnologia, produtos e serviços de genética 1 3% 19

Revisão de turbinas aeronáuticas 1 3% 40

Produção de lentes ópticas 1 3% 69

Serviços gráficos 1 3% 12

Total: 32 100% 14

Fonte: dados da pesquisa.
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Relacionando a idade, o tipo de atividade, a quan-
tidade de pessoal empregado e o faturamento bruto
anual, encontrou-se que, das quatro empresas com
maior tempo de funcionamento, três responderam
ter os maiores faturamentos. Mas apenas uma delas
tem como atividade principal o desenvolvimento de
software e mídias interativas. As outras são empresas
de revisão de turbina de avião e de produção de
lentes ópticas. Além disso, essas duas últimas são as
que possuem maior número de funcionários re-
gistrados trabalhando na região. As empresas mais
jovens, que menos empregam e que possuem os me-
nores faturamentos brutos anuais, são as de desen-
volvimento de software e mídias interativas.

10. ANÁLISE DOS RESULTADOS

Neste item, analisaram-se 37 itens agrupados em
três blocos: realização de atividades inovadoras, fre-
quência de gastos com atividades inovadoras, e rela-
ção de cooperação.

10.1. Atividades inovadoras

Em relação a esse item da análise, o objetivo foi
identificar a realização de algumas atividades de ino-
vações tecnológicas, consoante a estratégia de dife-
renciação de Porter (1998).

Constatou-se (conforme se evidencia no Quadro
2) que 63% das empresas realizam inovações de
produtos, seja através de produtos novos para a em-
presa, seja  de novos para o mercado nacional, mas
apenas 16% das empresas realizam inovações que
são novas no mercado internacional. Boa parte das
empresas, isto é, 56%, realiza inovações de proces-
sos, ou seja, introduz processos que são novos para
a organização, e que envolvem a introdução de
novos métodos, procedimentos, sistemas, máquinas
ou equipamentos que diferem substancialmente
daqueles utilizados anteriormente. Além disso, foi
constatado que 53% das empresas realizaram
significativas mudanças estruturais e da forma de
comercialização dos produtos.

Por outro lado, entre as empresas analisadas, 56%
responderam que não realizam processos tecnológicos
novos para o setor de atuação, ou seja, para o setor
tecnológico ligado ao desenvolvimento de software,
tecnologia da informação (TI) e outros. Além disso, 78%
e 72% das empresas não realizam inovações em
embalagens e em desenhos de produtos, respectiva-
mente. Também 59% delas não implementam técnicas
avançadas de gestão e mudanças significativas nas
práticas de marketing.

Ademais, quando a análise é realizada com um
conjunto de variáveis, isto é, idade, porte e tipo de

Quadro 2: Realização de atividades inovadoras

Tipo de atividade inovativa                      Sim                              Não

Abs. % Abs. %

Produto novo para a empresa, mas já existente no mercado 20 0,63 12 0,38

Produto novo para o mercado NACIONAL 15 0,47 17 0,53

Produto novo para o mercado INTERNACIONAL 5 0,16 27 0,84

Inovações de processos novos para a empresa, mas já existe no mercado 18 0,56 14 0,44

Processos tecnológicos novos para o setor de atuação 14 0,44 18 0,56

Criação ou melhoria das embalagens de produtos 7 0,22 25 0,78

Inovação no desenho dos produtos 9 0,28 23 0,72

Implementação de técnicas avançadas de gestão 13 0,41 19 0,59

Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional 17 0,53 15 0,47

Mudanças significativas nas práticas de marketing 13 0,41 19 0,59

Mudanças significativas nas práticas de comercialização 17 0,53 15 0,47

Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a atender às
normas de certificação (ISO 9000, ISO 14000...) 7 0,22 25 0,78

Fonte: dados da pesquisa.
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atividade, verifica-se que, das empresas que indica-
ram realizar atividades de inovação com maior fre-
quência, aproximadamente 80% são empresas de
desenvolvimento de software e mídias alternativas,
cerca de 70% delas têm menos de dez anos de fun-
cionamento, e por volta de 57% tem menos de 20
empregados. Em relação ao faturamento, as em-
presas que responderam realizar mais atividades
inovativas,  aproximadamente 85%, indicaram estar
entre as duas menores faixas de faturamento bruto
anual.

10.2. Gastos com atividades inovadoras

Constatou-se (conforme se observa na Figura 1),
que 63% (20) das empresas pesquisadas informaram
realizar gastos com P&D na própria empresa com
média e alta frequência, mas 84% (27) declararam
realizar gastos com aquisição externa de P&D com
baixa ou nenhuma frequência. Além disso, 59% delas
(19) revelaram realizar gastos com máquinas e
equipamentos com frequência, mas 78% (25) e 75%
(24) indicaram gastar pouco com programa de gestão
de qualidade e novas formas de comercialização,
respectivamente.

Figura 1: Frequência de gastos com atividades inovadoras
Fonte: dados da pesquisa.

Quando a análise do tópico é realizada em con-
junto com outras variáveis, isto é, idade, porte, tipo de
atividade e faturamento, destaca-se que, das em-
presas que informaram realizar gastos com média e
alta frequência em atividades inovadoras, aproxima-
damente 70% são empresas com menos de dez anos
de funcionamento. A respeito das outras variáveis, não
foi encontrado resultado significativo que valesse
maiores comentários. O que se observou de uma forma
geral é que as empresas têm pouco conhecimento
sobre o que realmente são as atividades de inovação.

10.3. Relação de cooperação

Com relação à frequência com que são realizadas
ações em conjunto (ver Quadro 3) entre as empresas
participantes do polo, a grande maioria dos entrevis-
tados respondeu que não compra ou que raramente
realiza aquisição de matéria-prima em conjunto, nunca
ou raramente troca informações a respeito de um
novo produto, nunca ou raramente consulta outras
empresas do mesmo setor para definir preço de
vendas, e a maioria não desenvolve produtos com
outras empresas da localidade. Por outro lado, os en-
trevistados relataram que, na maioria das vezes, man-
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têm relação de longo prazo com clientes e fornece-
dores, e trocam informações através de algum sistema
operacional/gerencial (Internet ou Intranet).

Por outro lado, quando se perguntou aos entrevis-
tados quais agentes eram considerados importantes
na realização de cooperação com a empresa (ver
Quadro 4), a maioria considerou como de alta impor-
tância a parceria com os clientes, e boa parte julgou
a parceria com os fornecedores de insumos e as ou-
tras empresas da região como de média importância.
Foram classificados como parceiros de baixa e/ou nula
importância as joint venture, os concorrentes, outras
empresas do mesmo setor, as instituições de teste e
os agentes financeiros.

Do conjunto das 32 empresas analisadas, e dentre
as que informaram realizar frequentemente ativida-

Quadro 3: Frequência com que realizam ações em conjunto

Indicadores de cooperação                       Nulo e baixo               Médio e alto

Abs. % Abs. %

Compra de matéria-prima em conjunto 30 0,94 2 0,06

Troca de informações a respeito de um novo produto 24 0,75 8 0,25

Consulta a outras empresas do mesmo setor para definir preço de venda 23 0,72 9 0,28

Desenvolvimento de  produtos com outras empresas da localidade 22 0,69 10 0,31

Presença de relação de longo prazo com cliente/fornecedor 11 0,34 21 0,66

Existência de interação através de algum sistema operacional/gerencial ou Internet 13 0,41 19 0,59

Fonte: dados da pesquisa.

Quadro 4: Agentes considerados importantes na realização de cooperação

Indicadores de parceiras consideradas importantes
                       Nenhuma e baixa           Média e alta

                         importância                 importância

Abs. % Abs. %

Outras empresas da região 15 0,47 17 0,53

Empresas associadas (joint venture) 18 0,56 14 0,44

Fornecedores de insumos (equipamentos, componentes e software) 15 0,47 17 0,53

Clientes 2 0,06 30 0,94

Concorrentes 21 0,66 11 0,34

Outras empresas do setor 19 0,59 13 0,41

Universidades 12 0,38 20 0,63

Institutos de pesquisas 14 0,44 18 0,56

Centro de capacitação profissional e de assistência técnica 15 0,47 17 0,53

Instituições de testes, ensaios e certificações 19 0,59 13 0,41

Agentes financeiros (bancos) 19 0,59 13 0,41

Fonte: dados da pesquisa.

des de inovação, apenas quatro também declararam
ter gastos frequentes com atividades inovadoras e
apenas três também destacaram ter frequências
médias e altas com atividades realizadas em conjunto.

Nesse contexto, observou-se que o projeto “Pe-
trópolis-Tecnópolis” está situado numa região com
grande vantagem em relação a outras do mesmo Es-
tado, pois dispõe de ótima infraestrutura física, cer-
cada por diversos centros de ensino e de pesquisa
de alta qualidade, e possui em seu favor um corpo
funcional com boa capacitação. Ademais, percebe-
se que o projeto adota um programa inovador e com
visão de futuro, que reúne várias instituições e empre-
sas em uma mesma localidade. Todavia, parece care-
cer de articulação e de parcerias estratégicas. Além
disso, a proposta de crescimento e atração de em-
presas e instituições de base tecnológica doravante
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planejada (conforme o plano-piloto) aparenta neces-
sitar de incentivo adequado, pois os resultados mos-
traram que, em 2005, havia, no movimento, cerca
de 80 empresas e atualmente são, em caráter efe-
tivo, 54 em atividade na região. Isso sem contar as
“empresas” que possuem apenas pequenos escri-
tórios, no município, mas que, na verdade, funcionam
em outros Estados, inclusive.

A proposta de trazer empresas que apresentem
tecnologia de ponta parece ainda não ter decolado,
pois boa parte delas são sociedades de desenvol-
vimento de software dotadas de baixa intensidade
tecnológica, conforme pode ser constatado com o
resultado da pesquisa. Poucas são as que efetiva-
mente investem em P&D.

A “articulação e integração entre os diversos par-
ceiros” parece não ter chegado às empresas, pois
constatou-se que a relação de colaboração entre elas
e os outros atores sociais ainda é incipiente. Inclusive,
alguns empresários relataram ter enviado os dados
para a organização do polo para se cadastrar “como
participante”, mas que, na verdade, não receberam
retorno. Nesse sentido, parece não haver um correto
entendimento da proposta tanto por parte dos em-
presários, que se acomodam e não buscam as par-
cerias, quanto pelo lado da organização do projeto,
que não informa corretamente ou que não articula
os elementos atuantes da melhor maneira.

Em suma, não haverá crescimento nem, conse-
quentemente, desenvolvimento social e econômico
se não existir cooperação articulada entre o polo, as
empresas, as instituições de ensino e pesquisa, as
fontes financiadoras e o governo, além do consen-
timento da população local.

11. CONCLUSÃO

O objetivo principal desse artigo foi apresentar as
principais características do polo tecnológico locali-
zado no Município de Petrópolis, Rio de Janeiro, e
analisar, através da percepção de empresários da re-
gião, a prática de atividades de inovação e o esforço
em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), além da exis-
tência de relação de cooperação entre as empresas
participantes do referido polo.

Para tanto, realizou-se um estudo de campo onde
foram entrevistados membros da comissão organi-

zadora, e aplicado um questionário com base no mo-
delo adotado pela Pesquisa de Inovação Tecnológica
(Pintec-2005) para 32 empresas participantes do Polo
Tecnológico do Município de Petropolis.

Os resultados indicaram que o polo está localizado
num ambiente favorável ao desenvolvimento tecno-
lógico e bem-dotado de estrutura física, educacional
e social, mas carece de articulações de parcerias e
de empresas com tecnologia de ponta.

Ademais, constatou-se também que as atividades
de inovação tecnológica desenvolvidas são básicas,
ou seja, a maior parte de tais atividades se refere à
atualização de um produto interno, sendo que boa
parte atividades de P&D que foram desenvolvidas
internamente correspondem ao desenvolvimento de
softwares. Com isso, nota-se que as empresas de-
monstram pouca vontade para inovar tanto na
criação de novos produtos, embalagens e processos
de produção, como em programas para manter a
qualidade ou para a melhoria de determinados pro-
dutos. Os resultados sugerem, ainda, que as empresas
pesquisadas quase não desenvolvem produtos novos
para o mercado internacional, isto é, o diferencial
competitivo.  Além disso, a frequência dos gastos com
aquisição externa de P&D acontece de forma bas-
tante reduzida.

Os resultados apontaram também que pratica-
mente não há realização de ações em conjunto, isto
é, no que se refere à compra de matéria-prima, troca
de informações a respeito de um novo produto, de-
finição de preços de venda ou desenvolvimento de
produtos. Nesse sentido, percebe-se que a coope-
ração entre os atores sociais do polo pesquisado é
incipiente.

As limitações dessa pesquisa são decorrentes da
dificuldade na coleta de dados e do elevado tempo
necessário para a sua realização. Dentro do primeiro
aspecto, ressaltam-se a veracidade das informações
transmitidas pelos respondentes e a subjetividade da
interpretação dos autores.

Para futuras pesquisas, sugere-se a verificação da
intensidade e os dispêndios com atividades de ino-
vação em diferentes polos de tecnologia, possibi-
litando uma análise comparativa entre eles. Além
disso, vale investigar a intensidade e a qualificação
do capital humano existentes nesses polos.
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